
ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

____________________________________________________________________________________ 
 

Em nome de Deus: a conquista do espaço político e religioso a partir da construção 

de um sentido para a abolição da escravidão 

 

 

Harley Abrantes Moreira 
*
 

 
 

_____________________________________________________________________________ 

 

Resumo. Nesse texto, procura-se discutir a construção de um sentido para a abolição da 

escravidão a partir do discurso de um grupo protestante no Brasil: os batistas. As fontes 

documentais utilizadas são os jornais batistas das primeiras décadas do século XX. Com efeito, 
procuramos, na análise desse material, compreender o sentido que esse seguimento protestante 

construía para a Lei Áurea, associando-o às estratégias de aproximação desse grupo religioso ao 

poder estatal. A problematização desse trabalho, portanto, consiste em duas questões centrais: 
De que maneira o sentido da abolição como uma dádiva promovida por uma elite branca, liberal 

e abolicionista se construía histórica e discursivamente e que tipo de discussões podemos 

estabelecer entre essa construção e os esforços do protestantismo batista, empenhado na missão 

religiosa e vinculado a uma postura política. 
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In the name of God: the conquest of space - political and religious from the construction of 

a meaning for the abolition of slavery 

 
Abstract. In this text, seeks to discuss the construction of a meaning for the abolition of slavery 

from the discourse of a protestant group in Brazil: the Baptists. The documentary sources used 

are the newspapers Baptists of the first decades of the twentieth century In fact, we are looking 

for, in the analysis of this material, understand the meaning that such follow-up protestant 
aleader in the Magna Carta, associating it to the strategies of approximation of this religious 

group to state power. 
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O presente texto, é fruto de uma pesquisa junto aos jornais batistas do início do 

século XX. Selecionamos alguns artigos desse periódico, datados entre 1901 e 1922, 

sobre a abolição da escravidão, a fim de discutir o discurso da liderança batista 

responsável pelo jornal acerca do negro e de questões políticas e sociais que lhe 

envolviam. Com efeito, procuramos, em uma análise inspirada por reflexões 

alimentadas por teorias da análise do discurso de influência francesa, compreender a 

construção dos sentidos de “libertação dos escravos” no início do século XX, de acordo 

com a elaboração discursiva que envolvia esse seguimento religioso, numérica e 
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socialmente minoritário, mas que interagia com um campo social mais amplo.  

Inquieta-nos, portanto, nesse texto, os seguintes problemas: Como o sentido da 

abolição como um fato histórico provocado por uma elite liberal-abolicionista se 

constrói histórica e discursivamente? Que tipo de interpretação política podemos sugerir 

para o processo discursivo do qual fazia parte O Jornal Batista? Até que ponto pode-se 

afirmar uma ruptura no discurso batista sobre a escravidão antes da Lei Áurea e depois 

da abolição? Em que sentido podemos apontar para uma continuidade desse seguimento 

religioso no que diz respeito às suas posturas em relação à situação do negro no Brasil? 

Uma primeira provocação dessa pesquisa se realiza em função do silêncio das 

fontes no que diz respeito à situação social do negro e à ausência de um projeto de 

integração dos ex escravos na sociedade brasileira. Aqui não se trata de procurar, 

anacronicamente, no jornal, algum sinal de apoio a causas do povo negro que só 

assumem a forma de movimento social organizado a partir da década de 1930, com a 

fundação da Frente Negra Brasileira
1
. Trata-se, no entanto, de interrogar esse silêncio na 

medida em que o mesmo revela determinadas características dos batistas brasileiros e 

contribui para a compreensão de seu discurso sobre a abolição.  

Algo muito observado nos jornais foi a preocupação, presente em diversos 

textos, em levar os leitores à compreensão de que o cristão (“ou seja, os protestantes”) 

não deveriam se envolver em temas sociais e políticos, seu papel seria obedecer às 

autoridades e sua prioridade a de lutar por uma pátria celestial e pela causa do reino dos 

céus, único ao qual, de fato, pertenceriam. A ausência de artigos que abordassem a 

situação social do negro no pós abolição é resultado de uma clássica omissão batista 

diante dos assuntos políticos da nação. Essa neutralidade (defendida mas nem sempre 

alcançada) fazia parte de uma postura de conivência política alicerçada no princípio de 

respeito e “submissão às autoridades constituídas”, presente nos textos bíblicos. Tal 

comportamento deixava de ser seguido, apenas, quando o Estado se constituía em um 

obstáculo ao avanço do projeto missionário (SILVA, 2011, p. 306). 

Muito embora tentasse se esquivar da participação em assuntos políticos,  

contraditoriamente, era comum, também, que se fizesse presente com notoriedade em O 

Jornal Batista do período, temáticas de cunho sociopolítico como “a guerra Ítalo-

Turca”, “a política internacional dos Estados Unidos” ou a “independência de Cuba”. 

                                                
1 Sobre isso, ver FRANCISCO, Paulo Sérgio. Frente Negra Brasileira; Política, Cultura e Educação in: 

COSTA, Luciano Gonçalves. História e Cultura afro-brasileira. UEM, Maringá, 2010. 
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Apesar disso, as discussões ligadas à condição social do negro, ou mesmo às teorias de 

inferioridade racial, tão importantes para o projeto de nação que se discutia na época 

(SCHWARCZ, 2011), são raríssimas no periódico. A discussão dessa temática só nos foi 

possível em razão dos editoriais escritos nas datas próximas a 13 de Maio. Nesses casos, 

um artigo, ao menos, costumava ser escrito sobre a abolição da escravatura. O discurso 

presente nesses materiais era contrário à escravidão, apologético da liberdade e muitas 

vezes construía um sentido sobre o papel das elites (e, também, sobre o papel do negro) 

no processo histórico que resultara na abolição. Em texto da edição de O Jornal Batista 

do dia 20 de Maio de 1905, o autor escreve que: 

 

Nessa luta épica, brilharam combatentes no parlamento, nos comícios 

e na imprensa, tais como Joaquim Nabuco, Saldanha Marinho, 
Ladario, Belfort Duarte, Joaquim Serra, Manoel Pedro, José Mariano, 

Sancho Pimentel, Marcolino Moura, Bulhões Jardim, Luis Gama, 

Ferreira de Menezes, José do Patrocínio, André Rebouças, Lopes 

Trovão e outros que, depois chamados por esses, se uniram na santa 
cruzada. [...] É sabido que os abolicionistas tinham, antes de Maio de 

1888, conseguido muitos benefícios a favor da raça negra, tais como a 

lei Rio Branco, lei chamada do ventre livre, mas, a lei de Maio de 
1888 é que foi posta à cupola daquele templo que foi fechado pelas 

delicadas mãos da princesa Isabel, então regente do império. Desde 

essa data não mais houve escravatura no Brasil. Elle tomou 
justamente logar  no convívio das nações civilizadas. 

Nós também trabalhamos a favor de um treze de Maio, mas este é um 

treze de Maio espiritual. Nosso trabalho é o de abolir a superstição, o 

erro, o desconhecimento da palavra de Deus que a Egreja catholica há 
tantos séculos há plantado e cultivado nesse paiz. Os acontecimentos 

presentes nos mostram que essa data gloriosa não tardará a chegar. 

Oh! Que Deus seja servido apressal-a! (O Jornal Batista, 1905, p.2) 

 

Apesar da preocupação, sempre presente, de explicar que o trabalho batista era 

de natureza espiritual e não política, parece-nos claro, nesse texto, o interesse de 

reforçar um sentido que se construía para a abolição da escravatura e que, 

posteriormente, se consagraria na história oficial do Brasil: a assinatura da Lei Áurea 

como uma gentileza da princesa Isabel (a regente das “mãos delicadas”); a abolição 

como fruto dos esforços de heroicos personagens do movimento abolicionista; a 

supervalorização deste movimento nesse processo histórico e a assinatura da lei como 

sinônimo de “libertação dos escravos”.  

Os combatentes dessa “luta”, de acordo com o jornal, seriam jornalistas e 

políticos que passavam a ter sua memória construída em um discurso de enaltecimento 

que levara a um sentido épico e grandioso para o ato da assinatura da lei. Segundo 



ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

4 

 

 

Thomas Skidmore, o movimento abolicionista protagonizado por alguns dos 

personagens citados pelo jornal, demorou muito até se tornar uma realidade e, até o 

apagar das luzes do sistema escravista, era muito mais correto falar em vozes 

abolicionistas isoladas como José Bonifácio de Andrada e Silva (no início do século 

XIX), grupos de abolicionistas franceses (1866) ou escritores liberais como Tavares 

Bastos (1868). No entanto, ressalta o autor que até o final da década de setenta, nenhum 

grupo de pressão sistemática havia se formado e que o próprio partido republicano 

adotara como estratégia política o silêncio diante da questão abolicionista 

(SKIDMORE, 2012), partido este ao qual pertenciam muitos dos nomes citados a cima 

como Lopes Trovão, José do Patrocínio, Luís Gama entre outros “brilhantes 

combatentes” responsáveis pela vitória da “santa cruzada”. Dessa forma, podemos 

supor que o discurso que inventava o protagonismo desses atores sociais na história da 

abolição da escravatura, parece ser uma construção aposteriori na qual se inseria o 

periódico por nós pesquisado. 

Importante, também, é destacar que a ideologia fundamental comungada por 

esses homens era o liberalismo, indicando que a escravidão no Brasil era uma vergonha 

internacional que afastava o país da modernidade e do progresso e, segundo o colunista 

do jornal, devera-se às grandes personalidades abolicionistas e à princesa Isabel, o 

ingresso do Brasil em um mundo civilizado. Nesse sentido, vale supor a postura de O 

Jornal Batista diante do tema da abolição como tentativa de possível aproximação desse 

grupo com as elites liberais republicanas
2
 que, a partir de uma ideologia liberal, 

envolveram-se com o tema da “libertação” dos escravos, assumindo, posteriormente, a 

liderança política do país no período republicano. 

A construção de um sentido para a abolição da escravidão como um passo em 

direção ao progresso, dado graças às nossas elites políticas liberais e abolicionistas, 

continua sendo observada em outros textos como o artigo de 09 de Maio de 1912, o qual 

considera a escravidão uma cruel tirania que mergulhara o Brasil em uma “vasta 

senzala”. Esse artigo que compunha o editorial do volume faz ainda uma homenagem a 

abolição da escravatura, com textos poéticos que atribuíam a “um grupo de heróis em 

cujo peito ardia o fogo do civismo”, a responsabilidade por essa vitória da nação.(O 

                                                
2 Apoiado no fato de que grande parte dos abolicionistas, mesmo alguns negros que fizeram parte desse 

grupo,  procediam de famílias abastadas ou alcançaram uma condição de destaque naquela sociedade, 

propomos, nesse texto, a compreensão do movimento abolicionista como um movimento elitizado e 

distante de uma dada ideia de movimento social ou popular. Fazemos essa opção, conscientes de que tal 

discussão é extensa, todavia, extrapola aos objetivos desse trabalho. 
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Jornal Batista, 1912, p.1) 

Além da construção de um sentido para a abolição que exclui o negro do 

processo, construindo o protagonismo elitista-branco-liberal, outras importantes ideias 

se destacam nesse material, uma delas é a vinculação desse fato histórico celebrado pelo 

jornal a uma curiosa apologia à liberdade. Nesse mesmo volume, mas em outro artigo, 

argumentando sobre a importância do 13 de Maio e a necessidade de lembrá-lo com 

comemorações cívicas, o autor anônimo do texto desenvolve uma argumentação a favor 

desse ideal, afirmando que este seria uma dádiva divina, um dom que teria como único 

regulador a consciência humana. A “liberdade de agir como bem entender, respeitando 

os outros seres, seus semelhantes” é colocada como a maior virtude concedida por Deus 

a um homem. Segundo o texto, nada haveria 

de mais “degradante a um homem que a escravidão; nada mais tão 

digno de sua revolta que aquele que queira audaciosamente prival-o 

desse direito [à liberdade] e nada mais tão abominável nessa terra que 
a tyrania e opressão de homem sobre homem.( Ibdem, Ibdi.)  

 

Após desenvolver a argumentação sobre as diferentes maneiras que acabam 

propiciando o engano dos homens que se deixam roubar a liberdade que possuem, o 

autor conta uma estória merecedora de nossa atenção.  

Trata-se da estória de uma ovelha que, acidentalmente, abri uma trilha na mata 

fechada, trilha esta aproveitada por outros animais e, depois, pelos homens que 

aproveitam o caminho já existente pra fazer uma estrada, continuando, o texto afirma 

que:  

Assim, o povo quer seguir e morrer na religião de seus Paes. Algumas 

vezes, porém, procuram abrir caminho novo, mas, mais torto do que o 
que já estava feito; assim fazem aqueles que deixam o romanismo 

para seguir o espiritismo, o atheismo, o sabatismo e outros ismos, 

deixando de lado o único ismo direito – o christianismo – isso é, o 
christianismo que Christo pregou e que seus apóstolos escreveram. 

Não o christianismo dos padres, jesuítas, Alan Kardec com seu 

evangelho falso, etc. 
Os filhos da luz, os seguidores do evangelho de Christo, devem se 

esforçar por despertar em seus semelhantes mais amor pela liberdade, 

sob todos os seus aspectos. No dia 13 de Maio, devemos nos reunir 

em nossas casas de culto para render graças ao auctor da liberdade por 
aquillo que já possuímos e ao mesmo tempo implorar suas bênçãos 

sobre os nossos esforços em disseminar a benéfica luz evangélica, que 

desperta nos corações humanos aspirações pela liberdade em toda a 
extensão da palavra. (Ibdem, Ibdi) 

 

O discurso que associava a libertação dos escravos a princípios da religião cristã 
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e seu conteúdo ligado à liberdade não era exclusividade dos batistas. Com a chegada da 

segunda metade do século XIX, o discurso abolicionista, não raras vezes, apoiou-se no 

apelo ao cristianismo apontando para um inevitável destino que seria a abolição. Em 

1866, em uma primeira declaração oficial do governo comprometendo-se com o fim da 

escravidão, o próprio Dom Pedro II “prometeu que assim que a pressão da Guerra do 

Paraguai permitisse, seu governo haveria de considerar como objeto de primeira 

importância a realização do que o espírito da cristandade desde há muito reclama do 

mundo civilizado” (SKIDMORE, 2012, p.50). A associação entre a liberdade e os 

princípios cristãos, portanto, nada tinha de inédita, mas chama atenção, no entanto, a 

ideia peculiar de liberdade contida no texto.  

O autor que comemora a libertação dos escravos e exalta o princípio da 

liberdade, (como que se aproveitando do tema social em questão?), restringi o uso dessa 

liberdade no campo religioso para uma única opção: a escolha pelo cristianismo (e não 

apenas de um “cristianismo qualquer”, mas do verdadeiro cristianismo). O princípio da 

liberdade comemorado com a abolição da escravidão não servia para realizar uma 

diferente opção religiosa como o espiritismo, o ateísmo ou o romanismo, ironizados 

pelo autor do texto. A comemoração do 13 de Maio é apresentada como uma 

oportunidade proselitista para a realização de reuniões religiosas que se valessem do 

tema da liberdade para pensá-la em função da divulgação de suas convicções de fé. A 

apologia era, em última análise, ao estado laico e à liberdade religiosa garantida pela 

constituição republicana. 

Na tentativa de compreender o discurso de O Jornal Batista sobre a abolição da 

escravidão, é importante destacar que a denominação batista inicia suas missões, no 

Brasil, no final do século XIX e, embora os batistas se espalhassem por diversos países 

europeus e pudessem se caracterizar por certa diversidade, fruto de princípios como a 

democracia e a autonomia de suas igrejas, o movimento missionário que migrou para o 

Brasil foi de procedência norte-americana (SILVA, 2003) e, por isso, pode-se afirmar 

que suas características eram bastante específicas. Nos Estados Unidos, o 

protestantismo chegara da Inglaterra através do conhecido fluxo de imigração do século 

XVII que deslocaria daquele país, puritanos calvinistas que, fugindo de perseguições 

religiosas, tinham em alta conta a ideia de que formavam um grupo escolhido por Deus 

para construírem nova vida e nova sociedade de “eleitos” em uma espécie de nova 

Canaã. Segundo Leandro Karnal, a ideia de nação eleita e escolhida por Deus é, ainda 
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hoje, uma das marcas culturais mais fortes dos Estados Unidos, constituindo-se em um 

dos elementos formadores do seu mito de fundação (KARNAL, 2010). 

A imagem da nova Canaã, segundo Elizete da Silva
3
, voltará a se repetir quando 

dos movimentos missionários estadunidenses que chegaram ao Brasil na segunda 

metade do XIX. Ocorre que, naquele período, os Estados Unidos e os batistas daquele 

país se dividiam em dois grandes blocos em função da guerra de secessão (1861-1865) 

que opôs, de um lado, nortistas liberais, defensores da livre concorrência e de uma ética 

trabalhista protestante e, de outro, sulistas escravagistas que possuíam a maior 

convenção batista dos Estados Unidos, justamente aquela que estabeleceu a 

Denominação Batista em solo brasileiro. Com suas famílias e derrotados na guerra civil, 

tais missionários teriam migrado no intuito de reconstruir suas propriedades, realizando 

nessa nova terra um modo de vida semelhante ao de seu lugar de origem, o sul 

escravista e decadente daquela nação. 

Segundo Elizete da Silva, durante a escravidão é possível perceber algumas 

ações isoladas de igrejas batistas que, apressadamente interpretadas, podem ser 

compreendidas como ações abolicionistas movidas por um espírito de liberdade cristão. 

Podemos citar o caso de um escravo negro, frequentador dos cultos da Primeira Igreja 

Batista do Brasil, em Salvador e que, na segunda metade do século XIX, fora proibido 

por seu proprietário de continuar frequentando tal instituição. Diante de tal fato, a 

igreja, reunida em assembleia, decide comprar o escravo e alforriá-lo. Essa atitude, 

segundo a autora, deve ser interpretada como uma ação proselitista desse grupo 

marcadamente evangelista. Segundo a mesma:   

A memória da abolição da escravidão foi sempre registrada no jornal 

batista como um grande evento da história pátria e que deveria servir 
de exemplo para a juventude. Nesses artigos, a linha central foi de 

condenação ao escravismo, matizada com  um certo moralismo muito 

peculiar aos batistas. Em alguns momentos, consideravam a 
escravidão como uma demonstração de falta de civilização e que a 

igualdade entre os homens era uma doutrina pregada por Jesus Cristo 

(SILVA, 2003.p.23) 

 

Nesse sentido, e considerando a procedência dos primeiros batistas que 

chegaram ao Brasil, percebe-se a formulação mais contundente de um discurso a favor 

da liberdade e contrário à escravidão somente após a Lei Áurea, quando o escravismo já 

não era aceito por quase a totalidade da população brasileira. Esse comportamento 

                                                
3 SILVA, Elizete da. Visões Protestantes Sobre a Escravidão. Revista de Estudos da religião, nº1, 2003, 

PP.1-26. 
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pode-se entender como presumível se considerarmos que o grande objetivo das missões 

era o de se estabelecer em território nacional, tendo que, para isso, conquistar adeptos e 

espaço em uma sociedade católica e um estado católico. Não convinha, portanto, se 

opor às autoridades e às realidades sociais. Mais interessante, do ponto de vista 

estratégico, seria acompanhar as tendências da nação e avançar no projeto religioso. 

Por esse motivo, o discurso de O Jornal Batista, no início do século XX, acerca 

da abolição da escravatura, fazia coro com o poder republicano e o momento político da 

nação, ainda que o ideal abolicionista não estivesse exatamente presente entre os 

primeiros batistas que, há algumas décadas, ocupavam o Brasil. A partir dessa 

constatação, podemos pensar esse discurso como fruto de suas condições de produção
4
 

e parte de um campo discursivo
5
 mais amplo, dentro do qual se construía um sentido 

para a abolição da escravatura condigno com os rumos políticos de uma nação dirigida 

por seguimentos normalmente brancos e elitizados que inventavam “um passado 

inequívoco, empurrando um futuro pela frente, nos dando a sensação de estarmos dentro 

de uma história de mundo conhecida”(ORLANDI, 2003, p.2), ou seja, aquela história 

protagonizada pelos mesmos sujeitos de outrora, conduzindo seus coadjuvantes para 

uma continuidade, evitando, assim, as rupturas indesejadas. 

A transformação do discurso batista a favor da escravidão antes de 1888, para 

outro apologético da liberdade, da civilização e do progresso, após a abolição, em 

última instância, deve ser percebida muito mais como uma continuidade de uma 

mensagem etnocêntrica trazida com os primeiros missionários e não exatamente uma 

ruptura. Importava no início do XX um alinhamento com os propósitos de um Estado 

que já era constitucionalmente laico e que continuava preservando os espaços de 

influência e decisão de um seguimento branco e elitista que deveria continuar 

conduzindo a política e a história do país. A análise dos textos de O Jornal Batista, 

portanto, nos ajuda a pensar as posições de um seguimento religioso, diante do fato 

histórico da abolição, e sua contribuição na construção de uma interpretação para este 

fato que, paulatinamente, se cristalizava na memória oficial da nação através das 

diversas contribuições discursivas que inventaram um sentido para a abolição da 

                                                
4 Segundo Helena Nagamine Brandão, as condições de produção constituem a instância verbal de 

produção do discurso: o contexto histórico-social, os interlocutores, o lugar de onde falam e a imagem 

que fazem de si, do outro e do referente. (BRANDÃO, 2011, p. 105) 
5 Ainda de acordo com a autora supracitada, o campo discursivo deve ser compreendido como um 

“conjunto de formações discursivas que se encontram em concorrência, se delimitam reciprocamente em 

uma região determinada do universo discursivo” (Ibdem, Ibdi, p.90) 
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escravatura no Brasil. 

O discurso que se fortalecia em torno de um sentido para a abolição que excluía 

o negro do protagonismo em razão de uma elite branca libertadora era encorpado pelos 

redatores do jornal e, sobre isso, reconhecemos a importância de uma continuidade 

dessa investigação em direção ao campo discursivo de seguimentos sociais progressistas 

no início do século XX e de suas posturas acerca da situação social do negro. Se o 

“discurso é o efeito de sentido construído no processo de interlocução” (BRANDÃO, 

2011, P.106), uma melhor compreensão desse discurso batista só será possível se 

verificarmos as impossibilidades histórias de um posicionamento vanguardista naquele 

momento ou as possibilidades de uma compreensão mais crítica das políticas 

republicanas de então. 
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